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5. HISTÓRICO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 

Os trâmites iniciais para o processo de licenciamento ambiental da Via Perimetral 

de Itatiba iniciaram em 10/03/2011, quando a concessionária Rota das Bandeiras 

protocolizou o Plano de Trabalho na CETESB, visando à obtenção do Termo de 

Referência para a elaboração do EIA/RIMA. 

Na ocasião, o projeto apresentado à CETESB configurava as intenções do Governo 

do Estado no momento da concessão do Corredor Dom Pedro I, ainda sem 

apreciação do município. 

Em paralelo à análise da CETESB, a concessionária Rota das Bandeiras, 

juntamente com o Poder Concedente/ARTESP, procedeu extensas tratativas com 

a Prefeitura de Itatiba e seus munícipes, visando a aceitação do empreendimento. 

As principais etapas transcorridas seguem apresentadas na cronologia do 

Quadro 5-1. 

Quadro 5-1: Histórico do Processo de Licenciamento Ambiental a Via Perimetral de Itatiba 

(SPI081/360). 

DATA DOCUMENTO CONTEÚDO 

10/03/2011 Ofício CRB-CET-192-11 

Concessionária encaminha o projeto inicial 

da Perimetral de Itatiba à CETESB, 

solicitando Termo de Referência para 

elaboração de EIA-RIMA 

31/01/2012 
Parecer Técnico 

n° 046/12/IE 

Emissão do Termo de Referência balizado 

no projeto inicial da Perimetral (Processo 

n° 39/2011) 

10/12/2012 Ofício n°075/12 - SEOSP 

Município encaminha projeto do seu 

interesse à apreciação da Concessionária e 

ARTESP 

10/01/2013 Ofício CRB-PIT-022-13 
CRB informa ao município que o projeto de 

requer algumas complementações 

29/05/2013 

Ofício n° 217/2013 - 

Gabinete do Prefeito de 

Itatiba 

Município requer a alteração do projeto da 

Via Perimetral, em ajuste ao viário 

existente 

20/06/2013 
Ofício n°791/2013 - 

Câmara Municipal de Itatiba 

Câmara Municipal solicita informações 

quanto o início das obras da Via 

Perimetral, alegando interesse nas obras 
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DATA DOCUMENTO CONTEÚDO 

22/07/2013 Ofício C-CRB-ART-537-13 

Em resposta do Ofício n.º 791, 

concessionária informa que o traçado ainda 

está em estudo 

10/03/2014 

Ofício n°061/2014 - 

Gabinete do Prefeito de 

Itatiba 

Município informa que está de acordo com 

o projeto da Via Perimetral apresentado 

pela Concessionária 

09/04/2014 
Memória de Reunião 

CETESB n°005/14 

CETESB informa o cancelamento do 

Processo 39/2011 

22/04/2014 Ofício C-CRB-CET-269-14 

Concessionária encaminha novo projeto da 

Perimetral à CETESB, solicitando novo 

Termo de Referência para elaboração do 

EIA-RIMA 

24/06/2014 
Parecer Técnico n° 

046/12/IE 

Emissão do novo Termo de Referência 

balizado no projeto da Perimetral aprovado 

pela Prefeitura de Itatiba (Processo 

n° 115/2014) 

14/07/2014 
Ofício n° 801/2014 - 

Câmara Municipal de Itatiba 

Solicita informações quanto o início das 

obras da via perimetral 

01/12/2014 Ofício C-CRB-ART-975-14 

Em resposta ao Ofício n.º 801/2014, 

concessionária informa que o traçado seria 

encaminhado para obtenção das licenças 

ambientais 

12/01/2015 
Certidão de Uso do Solo – 

SHL-009/15 

Secretaria Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento emite a Certidão de Uso 

do Solo, concordando com o 

empreendimento 

20/01/2015 Manifestação Ambiental 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Agricultura emite manifestação, 

concordando com o licenciamento do 

empreendimento em âmbito estadual 
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Em decorrência dos fatos informados, conclui-se que o projeto inicial da Perimetral 

de Itatiba, que subsidiou a emissão do Parecer Técnico n° 046/12/IE, não fora 

aprovado pelo Município de Itatiba.  

Em avanço, novo projeto foi elaborado em conjunto (Prefeitura, Concessionária 

Rota das Bandeiras e ARTESP), atendendo aos interesses municipais. 

Para este novo projeto, o município emitiu as certidões de uso e ocupação do solo 

e manifestação ambiental, atendendo aos preceitos do licenciamento estadual, 

mais especificamente à Resolução CONAMA 237/97. 

 


